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    1. Introdução




    A transição da sociedade industrial para a sociedade da informação acarretou a mudança de percepção sobre o consumo baseado, majoritariamente, em informações. Essa sociedade informacional, na visão de Castells1, se constitui em um novo paradigma, que usa a tecnologia para aproveitar a informação obtida em outros desenvolvimentos tecnológicos, o que levaria a uma lógica de redes.




    Essa lógica é constituída por um conjunto de relações capaz de ser implementada em todos os tipos de processos e organizações e de elevar o número de conexões, sem que seja aumentado o custo da produção. Essas conexões e a implementação de uma mesma tecnologia em mais de uma possibilidade tem potencial de;




    → ampliar as funcionalidades da tecnologia criada;




    → facilitar a criação de parcerias; e




    → aumentar os resultados econômicos do titular.




    A conexão em redes, característica da sociedade informacional de Castell2, é viabilizada pela flexibilidade, não apenas da tecnologia, mas especialmente também da sociedade. Organizações e instituições, no âmbito da sociedade informacional, podem ser modificadas e reestruturadas, frente às constantes mudanças e fluidez organizacionais e da própria sociedade.




    Neste contexto, percebem-se, cada vez mais, transformações disruptivas no campo tecnológico, em particular, em virtude da chamada “Revolução 4.0”. A partir dela, o sentido de commodities passou de matéria-prima física, palpável, para um produto/ativo não industrializado, disforme. Assim, a informação passa a ser valorizada como uma commodity e como um diferencial do negócio.
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    Fonte: BRASIL. Ministério da Indústria, Comércio e Serviços (MDIC). Agenda Brasileira para a Indústria 4.0. Brasília: MDIC, 2018.




    Nessa conjuntura, destacam-se algumas transformações às quais vêm sendo submetidas as instituições, como a mudança de percepção sobre os modelos de negócios, bem como a evolução e automatização de processos, com a introdução da inteligência artificial e robótica. Essas e outras questões vêm marcando a 4ª revolução industrial, caracterizada pelo forte conteúdo tecnológico no âmbito dos processos produtivos organizacionais.




    De fato, a Indústria 4.0 desconsidera fronteiras, o que se percebe no campo da tecnologia, especialmente nos países desenvolvidos. Como afirma Drucker3, não resta dúvida de que a tecnologia possui uma importância imensurável. Tecnologia de ponta é capaz de ampliar a visão de empreendedorismo e inovação na sociedade, bem como sua receptividade. A inovação é uma ferramenta útil para empreendedores, que precisam buscar inspirações para inovar, perceber necessidades de mudança e sintomas que sinalizem oportunidades de negócio. Dentro do contexto de empreendedorismo e inovação, destaca-se o modelo das startups.




    Por envolverem atividades de risco e se caracterizarem por empresas nascentes, as startups possuem grande dificuldade de obter financiamentos bancários. Com baixo capital social – ou mesmo inexistente, todo recurso obtido é revertido no projeto de inovação, que tem o potencial de se produzir um ou mais ativos para a empresa, se protegidos por algum tipo de direito de propriedade intelectual (PI). Uma vez registrado, este ativo, ainda que intangível, poderá servir como garantia de crédito junto a investidores, inclusive instituições bancárias4.




    Neste sentido, a World Intellectual Property Organization5 (WIPO)6 destaca a importância que o sistema de PI desempenha ao longo da existência da startup, sugerindo a integração completa da PI à estratégia do negócio. Assim, uma vez representando um ativo relevante para a empresa, além da necessária proteção contra contrafação7, percebe-se estratégico utilizá-lo no auxílio à criação ou fortalecimento de uma identidade distintiva da startup.




    Segundo a WIPO8, os ativos de PI de uma startup podem trazer, em sua essência, produtos ou processos inovadores, que têm por finalidade melhorar a performance de um produto ou serviço, como também melhorar a eficiência e/ou eficácia em relação aos custos de produção. Assim, a decisão de proteção do invento deve ser estratégica e oportuna, a fim de proteger a startup, assegurar a sua vantagem competitiva, estabelecer barreiras a novos competidores ou espaçar a entrada de novos no mercado, além de contribuir para a sua sustentabilidade e consolidação. Não obstante, o desconhecimento desse processo pode levar a erros fatais, como:




    → divulgação precipitada da inovação e, consequentemente, perda do ineditismo necessário ao registro e impossibilidade de registro;




    → limitação de uso de produtos ou processos desenvolvidos pela startup, porém registrado por terceiros;




    → barreiras legais e litigiosas.




    Por isso a importância da compreensão do papel e relevância dos ativos de PI enquanto base de sucesso de uma startup. Gerenciar e compreender as oportunidades que estão por trás da gestão dos ativos de propriedade intelectual podem não só representar a geração de capacidade competitiva, como também influenciar na estratégia de prospecção e geração de receitas. Portanto, a despeito da obtenção de recursos ser crucial para as empresas de base tecnológica, os gestores precisam compreender a relevância da proteção desses ativos que, em muitos dos casos, são os pilares do surgimento da startup.




    Conforme o Sebrae São Paulo – Sebrae-SP9, muito embora o Brasil apresente tendência no crescimento de pequenas e microempresas – PME – classificação de porte na qual se encontram as startups, os índices de empresas que não se sustentam por muito tempo é alto no país, levando muitos empreendedores a fecharem o seu negócio após cinco anos do seu surgimento. Para a entidade10, as três principais causas de mortalidade são:




    → falta de um planejamento prévio;




    → comportamento insuficientemente empreendedor; e




    → gestão empresarial deficiente.




    Ou seja, de acordo com o Sebrae-SP, ao abrir um negócio, uma parcela dos empresários não levantou informações importantes sobre o mercado e a mais de 50% não desenvolveu um planejamento de itens essenciais antes da abertura da empresa. Quanto a comportamento insuficientemente empreendedor, o Sebrae-SP11 aponta alguns motivos, como:




    → a falta de gerenciamento de riscos;




    → a ausência ou inconstância de busca de informações;




    → a inexistência de foco nos objetivos do negócio;




    → a falta de contato com outras empresas, bancos, entidades e o Governo.




    Em outras palavras, a pesquisa realizada pela entidade reforça que a formação de parcerias e a busca de investimentos proporcionam maiores chances de sobrevivência da empresa. No que se refere à gestão, o Sebrae-SP (2017) constatou que PMEs que costumam manter os seus produtos e serviços em constante aperfeiçoamento, se mantêm atualizadas quanto às tecnologias da área, inovam em processos e procedimentos, e investem em capacitação e treinamentos, tendem a permanecer por mais tempo no mercado.




    Como resultado, a instituição concluiu, dentre outros pontos, que a estratégia da diferenciação mercadológica se apresentou mais vantajosa à sobrevivência das empresas do que a estratégia baseada em custos. Tal resultado converge com a lição básica dada pela WIPO12: se a startup não continuar inovando, por confiar no rendimento financeiro de uma única tecnologia, seu lucro tende a diminuir na mesma proporção do tempo de mercado desta tecnologia. Ou seja, a inovação é indispensável para a startup se manter competitiva e a gestão estratégica da propriedade intelectual pode ser um diferencial para manutenção deste ciclo.




    A gestão da PI de startups atua como suporte para a exploração econômica de seus ativos intelectuais, os quais acabam por constituir um diferencial para a existência dessas empresas. Estes ativos, além de terem substancialidade suficiente para ter valor econômico, também podem ser negociados e transferidos, pelo que precisam ser gerenciados adequadamente13.




    Relacionada à tomada de decisões, planejamento, organização, liderança, controle, inovação e ao cultivo do conhecimento, a gestão dos ativos de PI tem demonstrado um papel relevante na manutenção da existência das startups como uma ferramenta gerencial, com foco na manutenção, uso e exploração de recursos intelectuais. Apesar disso, ela pode não ser suficiente à sua sustentabilidade. Conforme Reis14, capital de giro insuficiente, gestão deficiente em outras áreas da startup, a ausência de planejamento e até mesmo a obsolescência da PI são causas específicas que igualmente influenciam, de forma direta, na subsistência da startup.




    Com esses objetivos em vista, produziu-se um estudo sobre o tema visando à identificação de desafios e oportunidades que cercam a gestão de ativos de propriedade intelectual por startups. Uma vez que esses ativos, em muitos dos casos, são os principais motivos da existência desse tipo de empreendimento, entende-se relevante subsidiar uma análise que favoreça diretrizes de apoio a esses empreendedores, a fim de mitigar riscos que põem em xeque a sustentabilidade desses modelos de negócios.
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    2. Startups: conceitos e contexto nacional




    Definidas Blank e Dorf15 como organizações temporárias em busca de um modelo de negócio que seja escalável, recorrente e lucrativo. Stocker et al16 as entendem como “empresas que tendem a criar negócios disruptivos influenciados pelas oportunidades geradas pelos avanços tecnológicos”, ao passo que Torres e Souza17, as compreendem como um “negócio temporário focado na inovação de produtos ou serviços e que está sob riscos constantes”. Trata-se de um tipo de negócio que se expandiu de forma geométrica nos últimos anos e que se relaciona com inovação, soluções disruptivas, negócio de risco e tecnologia.




    Segundo Baran e Zhumabaeva18, as startups fazem parte da economia inovadora, criativa e muitas delas ancoram suas atividades em ativos de propriedade intelectual e em investimentos em inovação, defendendo a incorporação destes na estratégia de negócio. Por este motivo, a proteção destes ativos se torna uma tática necessária e uma questão decisiva no desenvolvimento de vantagem competitiva. Apesar disso, os autores destacam que muitas startups não compreendem o processo de registro de propriedade intelectual assim como não têm consciência dos riscos da utilização de direitos de terceiros.




    Do ponto de vista da propriedade intelectual, existem dois tipos de startups:




    → as consumidoras de PI: envolvem muito pouca ou nenhuma pesquisa, desenvolvimento e inovação (PD&I), gerando poucos ou nenhum ativo de PI. São startups que precisam de tecnologia desenvolvidas por terceiros para existirem no mercado. Tais empresas tendem a contar com estrutura exclusivamente digitais, servindo online, desenvolvendo aplicativos ou usando a internet como meio de exploração do seu negócio.; e




    → as produtoras de ativos de PI são startups que constroem o negócio em torno de uma solução tecnológica protegida por um direito de PI. Possuem base tecnológica e demandam um modelo de negócio para escalar. Neste caso, a energia empreendida em PD&I é intensa e robusta quando comparada com as consumidoras.




    Trata-se, contudo, de mera classificação, visto que nada impede que uma startup produtora consuma PI de terceiros, nem vice-versa. Começando a progredir, elas tendem a desenvolver soluções e potenciais ativos de PI, como marcas, direitos autorais e algoritmos. À medida que ganham impulso, tendem a desenvolver novos ativos de PI, malgrado manterem consumindo ativos intelectuais de terceiros, bem como a consumir para manter sua capacidade inovativa19.




    A concepção de uma startup é fortemente ancorada no potencial intelectual dos indivíduos que a compõem, os quais são os responsáveis pela criação e desenvolvimento tecnológico de produtos e serviços especializados, com forte conteúdo inovador, criado em um cenário cercado de riscos e incertezas20. Para que um empreendedor se proponha a estar em um contexto de tamanha insegurança, sem qualquer garantia de sucesso, é mister que sejam propostos estímulos para a criação e impulsionamento de startups.




    Em vista disto, publicou-se a Lei Complementar nº 167, de 24 de abril de 2019, que, dentre outros objetivos:




    → instituiu o Inova Simples21;




    → apresentou uma definição legal de startup;




    → estabeleceu um tratamento diferenciado às startups no âmbito do ordenamento jurídico brasileiro; e




    → alterou o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte22.




    A definição legal representou o reconhecimento das startups como agentes indutores de avanços econômicos e tecnológicos. Veja-se, contudo, que a Lei, ousa-se dizer, criou uma subdivisão quanto à natureza, podendo ser classificadas como de




    → natureza incremental: startups que aperfeiçoam sistemas, métodos ou modelos de negócio, de produção, de serviços ou de produtos já existentes; e




    → natureza disruptiva: criam algo totalmente novo.




    Depois da criação do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte e do reconhecimento legal das startups por meio da Lei Complementar nº 167/2019, promulgou-se a Lei Complementar nº 182, de 1º de junho de 2021, conhecida como o Marco Legal das Startups e do Empreendedorismo Inovador. Desde então, a definição legal de startup passou a ser a indicada no seu artigo 4º:




    

      

        

      



      

        

          	

            Art. 4º do Marco Legal das Startups:




            São enquadradas como startups as organizações empresariais ou societárias, nascentes ou em operação recente, cuja atuação caracteriza-se pela inovação aplicada a modelo de negócios ou a produtos ou serviços ofertados.




            § 1º Para fins de aplicação desta Lei Complementar, são elegíveis para o enquadramento na modalidade de tratamento especial destinada ao fomento de startup o empresário individual, a empresa individual de responsabilidade limitada, as sociedades empresárias, as sociedades cooperativas e as sociedades simples:




            I - com receita bruta de até R$ 16.000.000,00 (dezesseis milhões de reais) no ano-calendário anterior ou de R$ 1.333.334,00 (um milhão, trezentos e trinta e três mil trezentos e trinta e quatro reais) multiplicado pelo número de meses de atividade no ano-calendário anterior, quando inferior a 12 (doze) meses, independentemente da forma societária adotada;




            II - com até 10 (dez) anos de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia; e




            III - que atendam a um dos seguintes requisitos, no mínimo:




            a) declaração em seu ato constitutivo ou alterador e utilização de modelos de negócios inovadores para a geração de produtos ou serviços, nos termos do inciso IV do caput do art. 2º da Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004; ou




            b) enquadramento no regime especial Inova Simples, nos termos do art. 65-A da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.




            § 2º Para fins de contagem do prazo estabelecido no inciso II do § 1º deste artigo, deverá ser observado o seguinte:




            I - para as empresas decorrentes de incorporação, será considerado o tempo de inscrição da empresa incorporadora;




            II - para as empresas decorrentes de fusão, será considerado o maior tempo de inscrição entre as empresas fundidas; e




            III - para as empresas decorrentes de cisão, será considerado o tempo de inscrição da empresa cindida, na hipótese de criação de nova sociedade, ou da empresa que a absorver, na hipótese de transferência de patrimônio para a empresa existente.


          

        


      

    




    Além disso, o Marco Legal das Startups também:




    → estabelece os princípios e as diretrizes para a atuação da administração pública;




    → disciplina a licitação e a contratação de soluções inovadoras pela administração pública;




    → apresenta medidas de fomento ao ambiente de negócios e de incentivo ao aumento da oferta de capital para investimento em empreendedorismo inovador, concedendo maior valor à segurança jurídica e à liberdade contratual aos investidores, sendo-lhes garantida a possibilidade de formalização contratual quanto à participação no capital social da startup.;




    → instituiu a figura do “Sandbox Regulatório”, um ambiente favorável ao empreendedorismo inovador23, reservado a testar de produtos, tecnologias, serviços e modelos de negócio inovadores sem que seja necessária a imediata ação que envolve a burocracia relacionada à regulamentação das suas atividades24. Com isso, as startups focam sua energia e atenção no que realmente importa: a inovação.




    Como medidas de fomento ao aumento da oferta de capital para investimento já existentes incentivos fiscais, encontram-se:
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    → concessão de incentivos fiscais para empresas que investem em inovação, como as Leis do Bem e de Informática;




    → possibilidade de tomada de créditos do Programa de Integração Social (PIS) e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) de todos os dispêndios essenciais aplicados em pesquisas cujos resultados tenham sido positivos, ocorridos na fase de PD&I, por empresas registradas no regime de cobrança não-cumulativo do Pins e da Cofins (tributadas pelas regras do Lucro Real)25;




    → os investimentos determinados em razão da área de atuação da empresa26.




    Além desses, apesar de não se tratar de um benefício financeiro, o exame prioritário dos pedidos de patente ou de registro de marca, depositados por empresas participantes do Inova Simples constitui um tratamento diferenciado relevante para a introdução do produto no mercado de consumo. Proporcionar esse tratamento privilegiado pode refletir em uma aceleração do resultado financeiro da empresa. Ademais, facilitou-se o acesso ao ambiente virtual do Instituto Nacional de Propriedade Industrial – INPI, por meio de ícone direcionador no portal da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios (Redesim).




    Como visto, o Brasil vem desenvolvendo um conjunto de iniciativas com o objetivo de melhorar o ecossistema empreendedor de inovação brasileiro, em particular a fim de induzir a criação de startups. Às startups compete desenvolver todo o planejamento necessário para aproveitar ao máximo os incentivos de forma estratégica, aumentando o potencial econômico do seu portfólio de PI.




    2.1. Perfil das startups no Brasil




    Em pesquisa realizada por Mendes et al27, utilizando por base apenas as empresas com a situação ativa na Receita Federal, identificou-se o seguinte perfil das startups no Brasil: das 4.676 startups registradas junto à Receita Federal, 1.153 encontram-se baixadas, suspensas ou inaptas ao estudo, sendo, portanto, identificadas 3.523 startups ativas28.
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    Do total de startups ativas, 30% estão concentradas no setor da Tecnologia de Informação e 13% atuantes como prestadoras de serviço de informação29:
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    Quanto ao porte, 66% estão classificadas como microempresas e 13% como Empresas de Pequeno Porte (EPP), enquanto 21% estavam classificadas em outras30:
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    No que se refere à distribuição no território nacional, é possível ter alcance sobre o quantitativo por região, por meio da Figura a seguir31:
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    Do gráfico acima, é possível depreender que 60% de todas as startups com registro ativo na Receita Federal estão concentradas nas Regiões Sul e Sudeste da Federação. Outra característica do perfil regional das startups captada pelos autores, até o ano de 2021, afigura-se a maior concentração de startups no estado de São Paulo32.




    Considerando exclusivamente o recente estudo realizado por Mendes et al (2021), é possível afirmar que das 3.523 startups com o cadastro ativo junto à Receita Federal, a maior parte se caracteriza por:




    → empresas de micro ou pequeno porte;




    → atuante no setor da tecnologia de informação;




    → concentradas nos estados do Sul e Sudeste do País, especialmente no Estado de São Paulo.




    A seguir, apresenta-se um mapa mental das definições e características das startups no Brasil, conforme estabelece o Marco Legal das Startups e do Empreendedorismo Inovador33.
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